
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.524 - SP (2015/0268549-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WANDERLEI PEDRO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : NEEMIAS RAMOS FREIRE 
AGRAVANTE : ADILSON RODRIGUES SANTOS 
AGRAVANTE : ELAYNE MELO CANTO E SILVA 
AGRAVANTE : JOAO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : EURIDES DA SILVA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DIANTE DA 
DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS PROCESSUAIS. APRESENTAÇÃO APENAS DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO DO STJ AO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que a comprovação do 
preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da interposição 
do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena 
de deserção, de modo que, a juntada apenas do comprovante de pagamento das 
custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é 
insuficiente à comprovação do preparo.
2. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015; AgRg no 
AREsp 668.918/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado 
em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015; AgRg no 
REsp 1480687/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 18/12/2014, DJe 19/12/2014; EDcl no AREsp 563.059/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014; EDcl 
no AREsp 350.751/PB, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no AREsp 410.392/SP, Rel. Ministro Antônio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.
3. In casu, o agravante limitou-se a acostar aos autos apenas o comprovante de 
pagamento, deixando, contudo, de colacionar as respectivas guias de pagamento, o 
que é indispensável à comprovação do preparo do recurso especial. Reconhecimento 
da deserção do recurso especial.
4. O juízo de admissibilidade do recurso especial está sujeito a duplo controle, de 
maneira que a aferição da regularidade formal do apelo pela instância a quo não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo provisório, recaindo o 
juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em 
relação ao mérito. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.524 - SP (2015/0268549-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WANDERLEI PEDRO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : NEEMIAS RAMOS FREIRE 
AGRAVANTE : ADILSON RODRIGUES SANTOS 
AGRAVANTE : ELAYNE MELO CANTO E SILVA 
AGRAVANTE : JOAO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : EURIDES DA SILVA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NEEMIAS RAMOS FREIRE e 

OUTROS contra a decisão de fl. 356 (e-STJ), onde o Sr. Ministro Presidente do STJ, com base 

no art. 1° da Resolução STJ n° 17/2013, negou seguimento ao recurso especial interposto pelo 

agravante, ao fundamento de que "a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 

sem as respectivas guias de recolhimento, apesar de presente o comprovante de 

pagamento das custas e do porte de remessa e retorno. Assim, não se verifica o 

atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do CPC, incidindo, na espécie, 

também o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso" 

(e-STJ, fl. 356).

Em suas razões de agravo regimental, o agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, ao fundamento de que "conforme se extrai da peça recursal em questão, embora 

não constem as guias de custas, há os comprovantes do pagamento do recolhimento das 

custas e porte e remessa e retorno, constata-se nitidamente que houve o recolhimento, 

sendo impossível a constatação de qualquer fraude. Logo, resta evidente que não se trata 

de ausência de recolhimento, mas, sim, de um equivoco na juntada das guias de custas e 

de porte e remessa e retorno" (e-STJ, fl. 365).

A agravada ofereceu impugnação às fls. 380/381-e, pugnando pelo não provimento do 

regimental.

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.524 - SP (2015/0268549-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL DIANTE DA DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. 
APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
ACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL DO STJ. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO STJ AO JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que a comprovação do 
preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da interposição 
do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena 
de deserção, de modo que, a juntada apenas do comprovante de pagamento das 
custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de recolhimento, é 
insuficiente à comprovação do preparo.
2. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015; AgRg no 
AREsp 668.918/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado 
em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015; AgRg no 
REsp 1480687/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 18/12/2014, DJe 19/12/2014; EDcl no AREsp 563.059/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014; EDcl 
no AREsp 350.751/PB, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 07/08/2014, DJe 19/08/2014; AgRg no AREsp 410.392/SP, Rel. Ministro Antônio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.
3. In casu, o agravante limitou-se a acostar aos autos apenas o comprovante de 
pagamento, deixando, contudo, de colacionar as respectivas guias de pagamento, o 
que é indispensável à comprovação do preparo do recurso especial. Reconhecimento 
da deserção do recurso especial.
4. O juízo de admissibilidade do recurso especial está sujeito a duplo controle, de 
maneira que a aferição da regularidade formal do apelo pela instância a quo não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo provisório, recaindo o 
juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em 
relação ao mérito. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
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O agravo regimental não merece prosperar.

Isto porque a Corte Especial do STJ no julgamento do AgRg no EAREsp 562.945/SP, 

rel. Min. João Otávio de Noronha, já decidiu que "é insuficiente para comprovação do 

preparo a apresentação somente do comprovante de pagamento das custas processuais, 

pois é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da União" (julgado em 

03/06/2015, DJe 15/06/2015).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 511, CAPUT, DO CPC. DESERÇÃO. 1. É firme a Jurisprudência desta 
Corte de que não se pode conhecer do recurso interposto sem a comprovação do 

preparo, nos moldes do art. 511, caput, do Código de Processo Civil. 2. O 

Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os recursos 

interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias 

de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 629.325/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/09/2015, DJe 08/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
POSSIBILIDADE. DESERÇÃO. PAGAMENTO DAS CUSTAS FEDERAIS. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DAS CUSTAS LOCAIS. COMPLEMENTAÇÃO. 
ART. 511, § 2º, DO CPC. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO 

DA UNIÃO. APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO. SÚMULA N. 187/STJ. [...] 2. É possível a abertura de prazo 
para complementação do preparo nos casos em que recolhida apenas uma das 
guias exigidas, seja federal ou local, por tratar-se de insuficiência e não de 

ausência de recolhimento. 3. É insuficiente para comprovação do preparo a 

apresentação somente do comprovante de pagamento do porte de retorno e 

das custas processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas Guias 

de Recolhimento da União. 4.  Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
668.918/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE EXTRÍNSECO. PREPARO RECURSAL. 
CÓPIA ILEGÍVEL. EQUÍVOCO NA DIGITALIZAÇÃO NÃO COMPROVADO. 
DESERÇÃO CONFIGURADA. SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 

IMPROVIDO. 1. Os recursos interpostos para esta Corte Superior devem 
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estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 

além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 

legível, sob pena de deserção. 2. A mera alegação de falha no procedimento de 
digitalização realizado pelo Tribunal de origem, destituída de qualquer indício de 
prova, não tem o condão de afastar o referido óbice ao conhecimento do recurso. 
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1501587/RN, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, 
DJe 28/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA 

UNIÃO. APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "É 

insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 

comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a 

juntada das respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg nos EAREsp 

562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015). 2. Agravo regimental não provido. 
(RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO DA UNIÃO. DESERÇÃO. 1. Esta Corte possui 

entendimento no sentido de não ser suficiente para a comprovação do 

preparo somente a juntada dos comprovantes de pagamento do porte de 

remessa e retorno dos autos, bem como das custas processuais, sem a 

juntada das respectivas Guias de Recolhimento da União. 2. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no REsp 1480687/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
19/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA 
DE GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. DESERÇÃO. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA 
NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 

543 E 544 DO CPC. [...] 2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 

de ser insuficiente para a comprovação do preparo a juntada somente dos 

comprovantes de pagamento do porte de remessa e retorno dos autos, bem 

como das custas processuais, sem a juntada das respectivas GRU's. [...] 
(EDcl no AREsp 563.059/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE JULGOU DESERTO O RECURSO ESPECIAL - 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 187 DO STJ. 1. A jurisprudência desta Corte 

Superior é iterativa no sentido de que a regularidade do preparo deve ser 

demonstrada mediante juntada de cópia das Guias de Recolhimento de 

Custas e de Porte de Remessa e Retorno (GRU), acompanhada do 
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respectivo comprovante de pagamento, sob pena de deserção. [...] (AgRg no 
AREsp 448.433/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/10/2014, DJe 29/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

IRREGULARIDADE DO PREPARO RECURSAL. DECISÃO MANTIDA. 1. A 

jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a ausência da Guia de 

Recolhimento da União referente ao porte de remessa e retorno do recurso 

especial torna irregular o preparo recursal, não sendo suficientes apenas os 

comprovantes de pagamento. 2. Embargos de declaração recebidos como 
agravo regimental, ao qual se nega provimento. (EDcl no AREsp 350.751/PB, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
07/08/2014, DJe 19/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO. GUIAS DE RECOLHIMENTO (GRU). AUSÊNCIA. 
DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 1. "A jurisprudência desta Corte é firme 

no sentido de ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de 

Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, 

no ato da interposição do especial, sob pena de deserção" (AgRg no AREsp 

381.632/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014). 2. No caso, não foram 

juntadas as guias de recolhimento de custas e de porte de remessa e 

retorno (GRU) relativas ao recurso especial, havendo somente os 

comprovantes de pagamento. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 410.392/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014)

In casu, o agravante limitou-se a acostar aos autos apenas o comprovante de 

pagamento (e-STJ, fl. 334/335), deixando, contudo, de colacionar as respectivas guias de 

pagamento, o que é indispensável à comprovação do preparo do recurso especial, de 

modo a ensejar o reconhecimento da deserção do recurso especial interposto nos 

autos.

Destaque-se, por fim, que o juízo de admissibilidade do recurso especial está 

sujeito a duplo controle, de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo pela 

instância a quo não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo 

provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 

admissibilidade e em relação ao mérito. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA 
COM PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - 
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DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECLAMO DA AUTORA PARA DETERMINAR A CONVERSÃO DA DÍVIDA 
FIXADA EM MOEDA ESTRANGEIRA PARA A MOEDA NACIONAL, NO 
ATO DE QUITAÇÃO, COM BASE NA COTAÇÃO DA DATA DA 
CONTRATAÇÃO, E, A PARTIR DAÍ, ATUALIZADOS COM BASE EM 
ÍNDICE OFICIAL DE CORREÇÃO MONETÁRIA, SEGUNDO PRECEDENTES 

DESTA CORTE SUPERIOR. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA. 1. A 

decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o recurso especial não 

vincula o juízo de admissibilidade desta Corte Superior. Registre-se que a 

apreciação da instância a quo é provisória, recaindo o juízo definitivo sobre 

este Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao 

mérito. Precedentes. [...] (AgRg no REsp 1325603/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 31/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO PELA CORTE DE ORIGEM. 

JUÍZO PRELIMINAR NÃO VINCULATIVO. PROTOCOLO ILEGÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO. FALHA NA DIGITALIZAÇÃO DA PEÇA PROCESSUAL. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O juízo de 

admissibilidade do recurso especial está sujeito a duplo controle, de 

maneira que a aferição da regularidade formal do apelo pela instância a 

quo não vincula o Superior Tribunal de Justiça. [...] (AgRg nos EDcl no 
AREsp 737.702/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 15/03/2016, DJe 06/04/2016)

PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PERÍODO RELATIVO 

AO RECESSO FORENSE. AGRAVO IMPROVIDO. [...] 2. O juízo de 

admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem não vincula  o  Superior  

Tribunal  de  Justiça,  a  quem  cabe  o juízo definitivo  acerca  dos  

requisitos  extrínsecos  e  intrínsecos  do recurso especial. 3. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1492169/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

DOCUMENTO IDÔNEO QUE COMPROVE A SUSPENSÃO.  JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE PELA INSTÂNCIA A QUO. CARÁTER 

VINCULANTE. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. [...] 3. O juízo de 

admissibilidade realizado pela Corte local não vincula o STJ, que possui 

competência para verificar novamente a existência dos pressupostos 

recursais. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
815.879/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO PERANTE O TRIBUNAL 
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DE ORIGEM. SÚMULA 216 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 2. O 

recurso especial está sujeito ao duplo juízo de admissibilidade, de modo que 

o exame dos requisitos de admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo não 

vincula o Superior Tribunal de Justiça. [...] (AgRg no AREsp 698.501/RS, 
Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
05/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TEMPESTIVIDADE. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

DOCUMENTO IDÔNEO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 

VINCULAÇÃO DO STJ AO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. [...] 2. O STJ não se vincula ao juízo de 
admissibilidade do recurso especial realizado na instância a quo. 3. Agravo 

regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 689.740/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO PERANTE O TRIBUNAL DE ORIGEM. 

SÚMULA 216 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 2. Esta Corte é firme 

na compreensão de que o agravo em recurso especial bem como o recurso 

especial estão sujeitos ao duplo juízo de admissibilidade, de modo que o 

exame dos requisitos de admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo não 

vincula o Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 741.008/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 09/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. 
CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. CRUZ 
ALTA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
EXAME VIA APELO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 
128 E 219 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 389,  394 E 396 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL E DO ART. 25 DA LEI 11.439/2006. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. NÃO VINCULAÇÃO AO 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PROCEDIDO NA INSTÂNCIA DE 

ORIGEM. [...] 5. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito 

a duplo exame. Assim, a decisão proferida pelo Tribunal a quo não vincula 

o STJ. 6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1556008/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, 
DJe 03/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONCLUIU PELA INTEMPESTIVIDADE 
DO ESPECIAL. ALEGADA TEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL, 

AFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IRRELEVÂNCIA. JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO, QUE NÃO VINCULA O STJ AO PRÉVIO 

JUÍZO, REALIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTES DO 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. [...] Isso porque o juízo de 
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admissibilidade do Recurso Especial é bifásico. Assim, o Tribunal de origem 

é responsável pela realização do juízo provisório de admissibilidade, a ele 

inexistindo vinculação do STJ, a quem cabe a realização do juízo definitivo 

de admissibilidade do Recurso Especial. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
706.666/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/10/2015; AgRg no AREsp 703.592/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2015; AgRg no AREsp 
375.182/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
18/09/2014. IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1538281/MG, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/11/2015, DJe 17/11/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1508793 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/05/2016 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0268549-1 REsp 1.567.524 / SP

Números Origem:  00041969519984036100  1264566  200703990505526  41969519984036100  9800041966

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERLEI PEDRO DE OLIVEIRA
RECORRENTE : NEEMIAS RAMOS FREIRE
RECORRENTE : ADILSON RODRIGUES SANTOS
RECORRENTE : ELAYNE MELO CANTO E SILVA
RECORRENTE : JOAO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : EURIDES DA SILVA ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Correção Monetária de 
Diferenças Pagas em Atraso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERLEI PEDRO DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : NEEMIAS RAMOS FREIRE
AGRAVANTE : ADILSON RODRIGUES SANTOS
AGRAVANTE : ELAYNE MELO CANTO E SILVA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : EURIDES DA SILVA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
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